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TC nº 72-002.762.08-62

ANÁLISE. CONTRATO. TERMOS ADITIVOS. SME.  
Serviços de vigilância e segurança patrimonial. 
REGULARES. Votação por maioria. 

Relatório e voto englobado TCs 72-002.223.08-88,       
72-002.266.08-90, 72-000.687.10-92, 72-002.773.08-89, 
72-001.899.10-04, 72-002.786.08-20, 72-000.798.10-53, 
72-002.774.08-41, 72-002.702.10-55, 72-002.785.08-68, 
72-001.449.10-40, 72-002.757.08-22, 72-000.530.10-20, 
72-002.759.08-58, 72-001.331.10-30, 72-002.762.08-62, 
72-000.686.10-20,  72-001.271.10-00,   72-000.906.10-24.

2.937ª Sessão Ordinária

Trânsito em julgado: 05/02/2018

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados englobadamente os TCs                            
72-002.223.08-88, 72-002.266.08-90, 72-002.765.08-50, 72-000.687.10-92,             
72-002.773.08-89, 72-001.899.10-04, 72-002.786.08-20, 72-000.798.10-53,             
72-002.774.08-41, 72-002.702.10-55, 72-002.785.08-68, 72-001.449.10-40,                       
72-002.757.08-22, 72-000.530.10-20, 72-002.759.08-58, 72-001.331.10-30,            
72-002.762.08-62,   72-000.686.10-20,   72-001.271.10-00 e 7 2-000.906.10-24 e 
discutidos estes autos, devolvidos na presente sessão pelo Conselheiro EDSON 
SIMÕES – Revisor, após vista que lhe fora concedida na 2.935ª S.O., ocasião em 
que votou o Conselheiro JOÃO ANTONIO – Relator.

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo, por maioria, pelos votos dos Conselheiros JOÃO ANTONIO 
– Relator, nos termos de seu relatório e voto, EDSON SIMÕES – Revisor e 
DOMINGOS DISSEI, em julgar regulares o Contrato 037/SME/2008 e os Termos de 
Aditamento 026/SME/2009, 044/SME/2009 e 089/SME/2009, determinando, após as 
comunicações de praxe, o arquivamento dos autos.

Vencido o Conselheiro MAURÍCIO FARIA que, com voto 
proferido em separado, julgou irregular o contrato, por vícios no certame e, por 
acessoriedade, os termos de aditamento.

Participaram do julgamento os Conselheiros EDSON 
SIMÕES – Revisor, MAURÍCIO FARIA e DOMINGOS DISSEI.

Presente o Procurador Chefe da Fazenda Substituto JOEL 
TESSITORE.
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Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 9 de agosto 
de 2017.

ROBERTO BRAGUIM
Presidente

JOÃO ANTONIO
Relator

Relatório e voto englobados: v. TC 72-000.906.10-24. 

Voto englobado proferido em separado pelo 
Conselheiro Maurício Faria: v. TC 72-000.906.10-24.


